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S U M Á R I O 

Conselho da Ministros: 
Resolução no 24/99: 

Ratifica o Acordo de Crédito celebrado entre o Governo 
da República de Moçambique e o Fundo do Kuwait 
para o Desenvolvimento Económico Árabe, em Maputo 

- Moçambique, aos 18 de Junho de 1999, no montante 
de 3 250 000 (três milhões e duzentos e cinquenta mil 
Dinares Kuwait ano destinado ao financiamento do 
projecto de construção da Sub-Estação eléctrica na 
Matola. 

Resolução n.° 25/99: 
Ratifica o Acordo celebrado entre o Governo da Repú-

blica de Moçambique e o Governo da África do Sul, 
sobre o Estabelecimento e Funcionamento da Comissão 
Conjunta de Recursos Hídricos, assinado em 26 de 
Junho de 1996. 

CONSELHO DE MINISTROS 
Resolução n.o 24/99 

de 10 de Agosto 

Havendo necessidade de dar cumprimento às formali-
dades previstas no Acordo de Crédito celebrado entre o 
Governo da República de Moçambique e o Fundo do 
Kuwait para o Desenvolvimento Económico Árabe (FK), 
e ao abrigo do disposto na alínea f ) do n.° 1 do artigo 153 
da Constituição da República, o Conselho de Ministros 
determina: 

Único. É ratificado o Acordo de Crédito celebrado entre 
o Governo da República de Moçambique e o Fundo do 
Kuwait para o Desenvolvimento Económico Árabe, em 
Maputo - Moçambique, aos 18 de Junho de 1999, no 

montante de 3 250 000 (três milhões e duzentos e cin-
quenta mil Dinares Kwaitianos), destinado ao financia-
mento do Projecto de Construção da Sub-Estação Eléctrica 
na Matola. 

Aprovada pelo Conselho de Ministros. 

Publique-se. 
O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Resolução n.° 25/99 
de 10 do Agosto 

Havendo necessidade de se dar cumprimento às forma-
lidades previstas no Acordo celebrado entre o Governo 
da República de Moçambique e o Governo da República 
da Africa do Sul, e ao abrigo do disposto na alínea f ) do 
n.o 1 do artigo 153 da Constituição da República, o Con-
selho de Ministros determina: 

Único. É ratificado o Acordo celebrado entre o Governo 
da República de Moçambique e o Governo da República 
da África do Sul, sobre o Estabelecimento e Funcionamento 
da Comissão Conjunta de Recursos Hídricos, assinado em 
26 de Junho de 1996, anexo a esta Resolução e que dela 
é parte integrante. 

Aprovada pelo Conselho de Ministros. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Acordo entre o Governo da Republica da África do Sul 
e o Governo da República de Moçambique 

sobre o Estabelecimento e Funcionamento da Comissão Conjunta 
de Recursos Hídricos 

Preâmbulo 
O Governo da República da África do Sul e o Go-

verno da República de Moçambique (adiante designados. 
«as partes»): 

Conscientes do valor dos escassos recursos hídricos 
existentes na região da África Austral; e 



Conscientes das vantagens do desenvolvimento regional 
e reconhecendo que a cooperação entre as Partes no que 
se refere ao desenvolvimento e utilização de recursos 
hídricos de interesse comum contribuirá significativamente 
para a prosperidade económica e bem-estar dos seus 
povos; e 

Desejando manter a tradição de boa vizinhaça e 
cooperação pacífica entre as Partes, reconhecidas pelo 
«Acordo entre o Governo da República da Africa do Sul 
e o Governo de Portugal sobre os Rios de Interesse Mútuo 
e com esquema do Cunene», de 1964, ao qual o Reino da 
Suazilândia aderiu em 1967; e 

Antecipando uma maior promoção da tradição de boa 
vizinhança e cooperação pacífica entre as Partes, com 
base nas regras de Helsínkia, aprovadas em 1966 pela 
52.a Conferência da Associação Internacional de Direito, 
sobre a utilização de recursos hídricos de interesse co-
mum; e 

Constatando que uma cooperação mais estreita entre as 
Partes no desenvolvimento e utilização de recursos hídricos 
de interesse comum requer a estruturação formal da 
Comissão Conjunta sobre Recursos Hídricos de Interesse 
Comum, que tem servido como um elo de ligação e fórum 
de discussão sobre todas as questões de mútuo interesse 
das Partes, relativas ao desenvolvimento de recursos hí-
dricos e utilização de águas; 

Pelo presente acordam o seguinte: 

ARTIGO 1 

Estabelecimento da Comissão Conjunta de Recursos Hídricos 

1. As partes aqui estabelecem e se comprometem a 
manter a Comissão Conjunta de Recursos Hídricos (adiante 
designada «a Comissão»), 

2. O objecto e funções da Comissão serão, de actuar 
como conselheiro técnico às Partes, em todas as questões 
técnicas relacionadas com o desenvolvimento e utilização 
de recursos hídricos de interesse comum às Partes, e de 
realizar quaisquer outras funções pertinentes ao desen-
volvimento e utilização de tais recursos, quando as Partes, 
Periodicamente, acordarem atribuí-las â Comissão. 

3. A Comissão terá personalidade jurídica no território 
de cada uma das Partes. 

ARTIGO 2 

Constituição e funcionamento da Comissão 

1. A Comissão será constituída por duas delegações 
representando cada uma das Partes. 

2. Cada delegação será constituída por não mais de 
três membros a serem indicados pela respectiva Parte, que, 
de entre eles, designará o chefe da sua delegação. 

3. O ou a chefe da delegação poderá co-optar qualqre 
número de pessoas, como assessores da sua delegação, 
os quais poderão tomar parte nas discussões em qualquer 
reunião da Comissão. 

4. A Comissão deverá reunir-se pelo menos uma vez 
por ano, e poderão ser convocadas reuniões extraordinárias, 

quando as circunstâncias o exijam e os Chefes estejam 
de acordo. As reuniões terão lugar, alternadamente, na 
República da África do Sul e na República de Moçambique, 
a menos que os chefes das respectivas delegações determi-
nem o contrário, em relação a uma reunião em particular. 

5. Ao chefe da delegação da Parte anfitrã de uma reu-
nião da Comissão caberá, com respeito a essa reunião 
presidir aos trabalhos da reunião, sendo também responsável 
pela preparação e distribuição antepada da agenda, pelo 
registo e distribuição das actas, bem como pela disponibi-
lização de um local apropriado. 

6. Cada delegação deverá consistir de pelo menos dois 
membros, para que se forme um «quorum» para qualquer 
reunião. Todas as decisões da Comissão serão tomadas 
por mútuo consenso das delegações, mas, na eventualidade 
de a comissão não atingir consenso, o assunto em discussão 
será remetido às partes pelos respectivos chefes de dele-
gação para mais negociações. 

7, As actas de cada reunião serão consideradas como 
aprovadas depois de assinadas pelo chefes das duas dele-
gações. 

ARTIGO 3 

Funções e poderes da Comissão 
1. A Comissão terá como funções e poderes aconselhar 

as Partes em todas a questões técnicas relacionadas com; 
a) Medidas que possam ser implementadas, por uma 

ou ambas as partes, durante períodos de seca, 
para aliviar problemas de curto prazo resul-
tante da carência de água em qualquer rio 
de interesse comum às Partes; 

b) A investigação, conjunta ou por cada uma 
Partes, sobre o desenvolvimento de qualquer 
recurso hídrico de interesse comum, incluindo 
a construção, operação e manutenção de qual-
quer obra hidráulica ou com a mesma rela-
cionada; 

c) O desenvolvimento conjunto, e os critérios a serem 
adoptados na partilha dos recursos hídricos de 
interesse comum pelas Partes; 

d) A implementação e cumprimento de quaisquer 
acordos respeitantes aos recursos hídricos de 
interesse comum que tenha sido celebrados 
entre as Partes bem como o «Acordo entre o 
Governo da República da Africa do Sul e o 
Governo da República de Portugal sobre os rios 
de interesse mútuo e o Esquema do Rio Cunene», 
1964, ao qual o Reino da Suazilândia aderiu 
em 1967; 

e) O monitor amento e troca de informação hidrolo-
gica e outros dados relevantes, incluindo a troca 
atempada de informação necessária para a imple-
mentação de medidas de alívio durante períodos 
de seca e para previsão de cheias e sistemas 
de aviso; 

f ) O desenvolvimento de acções, por qualquer uma ou 
ambas as partes, quando consideradas conve-
nientes pela Comissão em relação a operação e 
manutenção de qualquer obra hidráulica que 
afecte um recurso hídrico de interesse comum, 
incluindo as diligências necessárias para a medi-
ção de água o exercício de controlo sobre a 
abstracção de agua e restrições a serem impos-
tas na abstracção de água, bem como a imple-
mentação de qualquer procedimento ou pro-
grama relacionado; 

g) Os arranjos para a troca de dados e informação, 
bem como os requeridos para a investigação 
dos, e acesso aos, recursos hídricos de inte-
resse comum; 

h) O controlo da qualidade de recursos hídricos de 
interesse comum, bem como a prevenção de 
poluição e da erosão dos solos que afectem 
esses recursos hídricos; 

i) Qualquer outra questão encaminhada à Comissão 
por qualquer das Partes e relacionada com o 
planeamento do desenvolvimento e utilização 
de recursos hídricos de interesse comum; e 



j) Quaisquer outras questões relevantes encaminhadas 
à Comissão pelas Partes. 

2. Na sequência do subartigo 1, a Comissão deverá, 
em particular, ter o poder para recomendar às Partes os 
mecanismos requeridos para coordenar e integrar as cons-
tatações e planos de desenvolvimento de cada país em 
relação a recursos hídricos de interesse comum e para 
designar consultores, para assistir na recolha e proces-
samento de informação respeitantes às questões em que 
forem chamados à aconselhar as Partes, bem como exer-
citar qualquer poder ou tomar qualquer decisão respeitante 
a essa questão nos termos do que, periodicamente, for 
acordado pelas Partes. 

3. O parecer dado às Partes pela Comissão, sobre qual-
quer questão referida no subartigo 1, deverá, quando 
solicitado por uma das Partes, constar de um relatório 
assinado pelos chefes das respectivas delegações, que serão 
responsáveis pela submissão do relatório aos seus respec-
tivos Governos. 

4. Qualquer relatório preparado pela Comissão, sobre 
qualquer questão referida no subartigo 1, deverá incluir 
estimativas dos custos para a implementação das reco-
mendações da Comissão e poderá incluir propostas, para 
a repartição desses custos pelas Partes. 

5. A Comissão deverá em todas as suas delegações e em 
todos os relatórios apresentados às Partes, tomar em consi-
deração os interesses do Reino da Suazilândia, da Repú-
blica do Zimbabwe e da República do Botswana, respei-
tantes a qualquer recurso hídrico de interesse comum 
às Partes e a um ou mais daqueles países. 

6. A Comissão poderá recomendar às Partes que os 
Ministros responsáveis se reúnam para rever as actividades 
da Comissão. 

7. A Comissão poderá, quando apropriado, consultar-se 
com outras Comissões de Recursos Hídricos ou Organi-
zações responsáveis pela protecção e utilização de recursos 
hídricos. 

ARTIGO 4 

Questões financeiras 
1. Em relação a todas as reuniões da Comissão, cada 

uma das Partes, será responsável por todas as despesas 
respeitantes à comparência e participação da sua delegação 
e de qualquer pessoa co-optada pelo seu chefe como 

assessora, ao abrigo do disposto no artigo 2(3). 
2. A parte anfitriã, de uma reunião da Comissão será 

responsável por todas as despesas decorrentes da dispo-
nibilização do local da reunião, preparação e distribuição 
da agenda, registo e distribuição das actas. 

3. Todas as outras despesas realizadas ou obrigações 
assumidas pela Comissão, no desempenho das suas funções 
e no exercício dos seus poderes, deverão ser divididas 
a meias pelas Partes, salvo acordo destas em contrário. 

ARTIGO 5 

Obrigações gerais das partes 

Em relação ao seu território, cada uma das Partes deverá: 
a) Fornecer à outra Parte tal informação e planos 

relacionados com o desenvolvimento e utilização 
dos recursos hídricos de interesse comum, que 
possa ser necessária para o desempenho das 
funções e exercício dos poderes da Comissão. 

b) No respeito do seu direito interno, providenciar 
para que aos membros das delegações da 
Comissão e seus assessores sejam garantidos, 
todos os poderes, autorizações, isenções e direi-
tos, inclusive os direitos de acesso, necessários 
para facilitar o desempenho das funções e o 
exercício dos poderes da Comissão. 

ARTIGO 6 

Registo 

Este acordo bem como qualquer emenda ao mesmo, 
deverão ser registados pelas Partes com o Secretariado 
das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 102 
da Carta das Nações Unidas. 

ARTIGO 7 

Emenda ao acordo 

As Partes podem emendar este Acordo mediante acordo 
e qualquer emenda por elas acordada deverá ser registada 
por escrito e assinada em seu nome. 

ARTIGO 8 

Resolução de disputas 

Qualquer disputa no que concerne à interpretação ou 
aplicação deste acordo deverá, a pedido de qualquer das 
Partes ser resolvida através de negociações entre as Partes. 

ARTIGO 9 

Disposições finais 

Este acordo entrará em vigor na data da assinatura 
aqui expressa. 

Para fazer constar, ambas as Partes, referidas neste 
documento, agindo através dos seus respectivos represen-
tantes devidamente autorizados, lavraram este Acordo, 
em dois originais nas línguas Inglesa e Portuguesa, sendo 
cada versão igualmente autêntica, e vão assinadas e seladas 
em Maputo no dia 26 de Julho de 1996, 

Pela República da África do Sul, Sua Excelência o Mi-
nistro de Águas e Florestas, Kader Asmal. - Pela Repu-
blica de Moçambique, Sua Excelência, o Ministro das 
Obras Públicas e Habitação, Roberto Colin Costley -White. 






